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tas, o risco associado a acidentes pessoais através da apólice n.º (indicar 
o numero da apólice contratada, no caso de o membro estagiário não se 
encontrar vinculado ao patrono por força de um contrato de trabalho).

Ou, alternativamente
9.ª O membro estagiário e o patrono acordam, para efeitos do disposto 

no n.º 6 do artigo 159.º do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas, dispensar a subscrição de seguro de acidentes pessoais consen-
tâneo com a atividade desenvolvida no âmbito do estágio, assumindo 
cada uma das Partes a quota -parte de responsabilidade que lhes possa 
ser imputada.

Caso o estagiário esteja vinculado ao patrono por contrato de tra-
balho:

9.ª A responsabilidade por acidentes de trabalho do membro estagiário 
encontra -se coberta pela Apólice n.º…., contratada junto da Companhia 
de Seguros

10.ª O membro estagiário obriga -se a satisfazer, para além do referido 
na cláusula 6.ª, todos os procedimentos necessários à sua avaliação, de 
acordo com o previsto nos artigos 20.º e 21.º do Regulamento de Estágio 
e nos termos definidos no Sistema de Acompanhamento e Avaliação de 
Estágios a que faz referência o artigo 22.º do mesmo Regulamento.

11.ª O patrono compromete -se a elaborar pareceres sobre os relatórios 
de avaliação intercalar e sobre a prova de avaliação final e a apresentar 
as propostas de redução ou de termo de estágio, em conformidade com 
o Regulamento de Estágio, quando entender apropriado.

12.ª O patrono compromete -se a viabilizar a realização no seu escri-
tório de reuniões de acompanhamento do estágio por parte da Comissão 
de Estágio e do revisor -coordenador, bem assim como a integrar o júri 
de avaliação de estágio a prestar pelo membro estagiário.

____________________, _______de _____ de _____ 
O Patrono,
_____________________________________________________
(assinatura)
O Estagiário,
_____________________________________________________
(assinatura)

210121924 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Aviso n.º 247/2017

Procedimento concursal comum para ocupação, na modalidade 
de relação jurídica de emprego público titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de 
1 (um) posto de trabalho de técnico superior da carreira geral 
de técnico superior para a para a Divisão de Compras e Patri-
mónio previsto e não ocupado, constante do mapa de pessoal da 
Universidade Aberta.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei 35/2014, de 

20 de junho (LTFP), conjugado com o artigo 19.º da portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que por despacho do Reitor da Universidade 
Aberta, de 28 de janeiro de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de dez 
dias úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho, da carreira e categoria de 
técnico superior para a Divisão de Compras e Património, previsto e 
não ocupado no mapa de pessoal da Universidade Aberta.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se pela Lei 35/2014, 
de 20 de junho e portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da portaria 48/2014, de 
26 de fevereiro, foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), tendo a entidade gestora 
do sistema de requalificação declarado a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação cujo perfil se adeque às características 
do posto de trabalho em causa.

Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e de acordo com a atribuição que é conferida ao INA pela alínea c) 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, foi declarada a inexistência, em 
reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado, 
dado ainda não ter decorrido qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento.

4 — Local de trabalho — Divisão de Compras e Património da Uni-
versidade Aberta, sita na Rua Braamcamp, 90  -1250 -052 em Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Realizar procedimentos de 
contratação pública de bens e serviços e de empreitadas; participar em 
júris de procedimentos de contratação; executar tarefas na plataforma 
eletrónica de compras; negociar com fornecedores as condições de 
contratação; gerir contratos; elaborar propostas de contratação; elabo-
rar anualmente, até 15 de julho, o orçamento de compras para o ano 
seguinte; utilizar sistema de indicadores que permita a monitorização da 
função compras; analisar periodicamente as poupanças efetivas; aplicar 
o Código de Contratação Pública e melhorar a definição de circuitos 
e modelos organizacionais interligados com a contabilidade; arquivar 
documentos; elaborar informações; organizar e atualizar processos ga-
rantindo a auditabilidade dos mesmos; registar a informação no ERP; 
controlar prazos; verificar e validar documentos.

5.1 — Nível habilitacional exigido — Licenciatura com preferência 
nas áreas de Direito, Gestão ou Economia, e formação em domínios 
relacionados com aquisição pública de bens e serviços e em geral, 
contratação pública.

5.2 — Requisitos preferenciais para o posto de trabalho e competên-
cias: Os candidatos devem possuir: Domínio oral e escrito, da língua 
portuguesa; domínio do Office — ótica do utilizador; domínio de fer-
ramenta de correio eletrónico; conhecimento atualizado do processo de 
controlo orçamental; conhecimento atualizado do Plano Estratégico da 
UAb e do orçamento, de modo a colaborar na sua elaboração; experiência 
em Contratação Pública, ao abrigo do Código dos Contratos Públicos 
(CCP); capacidade para comunicar com clientes internos e fornecedores; 
capacidade de negociação; decisão, proatividade, iniciativa e autonomia; 
adaptação e melhoria contínua.

6 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

7 — Posicionamento remuneratório: nos termos da alínea i) do n.º 3 do 
artigo 19.º na redação dada pela portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, não 
há lugar a negociação, pelo que os trabalhadores recrutados terão direito 
à remuneração base de 1201,48 (euro), correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única 
da carreira de técnico superior.

8 — Requisitos de admissão: os candidatos devem reunir, até ao 
termo do prazo de entrega da candidatura, os requisitos de seguida 
indicados:

a) Dispensa -se os requisitos previstos no artigo 17.º da Lei 35/2014, de 
20 de junho, na medida em que o recrutamento é restrito a trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado já 
estabelecida;

b) Deter um dos requisitos previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

c) Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar diferente 
atribuição, competência ou atividade do serviço;

d) Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar qualquer 
atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço ou que 
se encontrem em situação de mobilidade especial;

e) Estar integrado em outras carreiras.

9 — Prazo e formalização da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser apresentada no prazo de 10 dias 

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República;

9.2 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas me-
diante preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
11321/2009 (2.ª série), de 8 de maio, disponibilizado na página eletró-
nica da Universidade Aberta, podendo ser entregues, pessoalmente, 
durante o horário normal de expediente na morada a seguir indicada, 
ou remetidas por correio registado até ao termo do prazo, para Divi-
são de Recursos Humanos da Universidade Aberta, Rua Braamcamp, 
90 — 1250 -052 Lisboa;

9.3 — Na apresentação por correio atende -se à data do respetivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato de receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento os seguintes 

documentos:
a) Curriculum Vitae, devidamente atualizado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações académicas;
c) Certificados das ações de formação frequentadas;
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d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente atuali-
zada e autenticada, onde conste, de forma inequívoca, a modalidade da 
relação jurídica de emprego público, bem como da carreira/categoria 
de que seja titular, posição e nível remuneratório, tempo de serviço 
prestado nesta e na função pública e avaliação de desempenho obtida 
nos últimos três períodos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Organismo ou 
Serviço onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual conste a caraterização das atividades 
que se encontra a desempenhar, inerentes ao posto de trabalho que ocupa 
e o grau de complexidade das mesmas ou, sendo trabalhador em situação 
de requalificação, que por último ocupou;

f) Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal da Universidade 
Aberta ficam dispensados da apresentação dos documentos exigidos 
nas alíneas d) e e).

11 — A falta de qualquer dos documentos atrás mencionados é motivo 
de exclusão.

12 — Métodos de seleção: nos termos do n.º 5 do artigo 36.º da Lei 
35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º da portaria 
83 -A/2008, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, se aplica o método de seleção obrigatório, 
avaliação curricular e como método de seleção facultativo a entrevista 
profissional de seleção. São excluídos do procedimento os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores em cada método de 
seleção o que determina a sua não convocação para o método seguinte. 
A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção equivale à desistência do concurso.

12.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhecimen-
tos académicos, profissionais e competências técnicas dos candidatos, 
necessários ao exercício da função. A prova de conhecimentos é valorada 
numa escala de 0 a 20 valores.

12.1.1 — A prova de conhecimentos numa prova escrita, composta 
por uma parte de conhecimentos gerais e uma de conhecimentos espe-
cíficos. Tem a duração de 90 minutos e incide sobre os temas constantes 
do respetivo programa, cujas temáticas, são as mencionadas do Anexo I 
que é parte integrante do presente aviso.

12.2 — Avaliação curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica, percurso profissio-
nal, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipos 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Na avaliação 
curricular é adotada a escala de 0 a 20 valores.

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a ca-
pacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A entrevista 
profissional de seleção é avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13 — Sistema de classificação final: nos termos do artigo 18.º da 
portaria 83 -A/2008, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção 
assume caráter eliminatório e são aplicados pela ordem enunciada. A 
valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 20 va-
lores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção.

As ponderações a utilizar nos métodos de seleção adotados e a aplicar 
aos candidatos são os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos — 30 %;
b) Avaliação Curricular — 30 %
c) Entrevista profissional de seleção — 40 %.

Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar constam da Ata n.º 1, sendo facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados por escrito, ao Presidente do Júri.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 30.º 
da portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo 30.º, para a 
realização da audiência de interessados nos termos dos artigos 121.º e 
122.º do Código do Procedimento Administrativo.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente e disponibi-
lizada na página eletrónica da Universidade Aberta.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República e disponibilizada na 
sua página eletrónica. Em caso de igualdade de valoração, os crité-

rios de desempate a adotar são os constantes do artigo 35.º da portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Dr.ª Jesuína Maria Isidoro Franco, Chefe de Divisão 

Compras e Património, da Universidade Aberta;
1.º vogal efetivo: Dr. José António Lourenço Geraldes — Chefe de 

Divisão de Gestão Financeira da Universidade Aberta;
2.º vogal efetivo: Dr. Jorge Manuel Ferreira, Chefe de Divisão do 

Gabinete Jurídico;
1.º vogal suplente: Dr.ª Célia Maria Cruz Fonseca de Matos, Chefe 

de Divisão dos Recursos Humanos da Universidade Aberta;
2.º vogal suplente: Dr. Bruno Manuel Almeida dos Santos Tavares, 

Chefe de Divisão dos Serviços de Suporte Tecnológico ao Ensino da 
UAb.

19 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

20 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela por-
taria 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na página 
eletrónica da Universidade Aberta, e a partir da sua publicação no Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público, e num jornal de expansão 
nacional, por extrato.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

23 — Quotas de emprego: este procedimento concursal cumpre com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, relativo a can-
didatos com deficiência. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do 
formulário de candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

ANEXO I

Programa da Prova de Conhecimentos

Bibliografia e Legislação
I — Conhecimentos Gerais:
Estrutura Orgânica da Universidade Aberta — Regulamento 

n.º 489/2014, de 30 de outubro, republicado pelo Regulamento n.º 570/
2015 de 20 de agosto;

Estatutos da Universidade Aberta — Despacho Normativo 
n.º 65 -B/2008, de 22 de dezembro;

Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior — Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro;

Código do Procedimento Administrativo (CPA) — Decreto -Lei n.º 4/ 
2015, de 7 de janeiro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de 
agosto;

Regulamento do Procedimento Concursal (Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril);

Níveis Remuneratórios correspondentes às Posições Remuneratórias 
das categorias das carreiras gerais (Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho);

Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que exercem funções 
públicas (Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro);

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública (SIADAP) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro e Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) — Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

II — Conhecimentos Específicos:
Código de Contratação Pública, DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro (to-

das as versões: 9.ª versão — a mais recente (DL n.º 149/2012, de 12/07); 
8.ª versão Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12); 7.ª versão (DL n.º 131/2010, de 
14/12); 6.ª versão (Lei n.º 3/2010, de 27/04); 5.ª versão (DL n.º 278/2009, 
de 02/10); 4.ª versão (DL n.º 223/2009, de 11/09); 3.ª versão (Lei 
n.º 59/2008, de 11/09); 2.ª versão (Ret. n.º 18 -A/2008, de 28/03);
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Novo regime de administração financeira do Estado, Decreto -Lei 
n.º 155/92 de 28 de julho;

Diretiva 2014/25/EU — Relativa aos contratos públicos celebrados 
pelas entidades que operam nos setores da água, da energia, dos trans-
portes e dos serviços postais e que revoga a Diretiva 2004/17/CE;

Diretiva 2014/24/UE — Relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE;

Lei n.º 64 -B/2011, Orçamento do Estado para 2012 (altera o ar-
tigo 127.º do Código);

Portaria n.º 103/2011, Procede à revisão das categorias de bens e 
serviços cujos acordos quadro e procedimentos de contratação da aqui-
sição são celebrados e conduzidos pela ANCP, e procede à substituição 
da lista anexa à Portaria n.º 772/2008, de 6 de agosto;

Lei n.º 3/2010, Estabelece a obrigatoriedade de pagamento de juros 
de mora pelo Estado pelo atraso no cumprimento de qualquer obriga-
ção pecuniária (altera os artigos 299.º e 326.º e adita o artigo 299.º -A 
do Código);

Regulamento n.º 330/2009, Regulamento do Sistema Nacional de 
Compras Públicas;

Portaria n.º 772/2008, Define as categorias de bens e serviços cujos 
acordos quadro e procedimentos de aquisição são celebrados e condu-
zidos pela Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.;

Decreto -Lei n.º 37/2007, Cria a Agência Nacional de Com-
pras Públicas, E. P. E., e define o Sistema Nacional de Compras 
Públicas (SNCP);

Diretiva 2004/18/CE — Relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos 
públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços;

Diretiva 2004/17/CE — Relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação de contratos nos setores da água, da energia, dos transportes 
e dos serviços postais;

Lei n.º 7 -A/2016, de 30/03 — Lei do Orçamento do Estado para 
2016;

Decreto -Lei n.º 197/99, Regime jurídico de realização de despesas 
públicas e da contratação pública;

Lei n.º 8/2012, Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 
Atraso;

Decreto -Lei n.º 127/2012, Aplicação da LCPA.
22 de dezembro de 2016. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-

nos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.
210120385 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 376/2017

Delegação de poderes no Pró -Reitor para o Campo Universitário 
de Angra do Heroísmo

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, do n.º 2 do artigo 77.º dos Estatutos da Universidade 
dos Açores (UAc), homologados pelo Despacho Normativo n.º 8/2016, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 154, de 11 de agosto, 
e do artigo 44.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 2/2015, de 7 de janeiro,

1 — Delego no Pró -Reitor para o Campo Universitário de Angra do 
Heroísmo, Professor Doutor Paulo Fialho, as competências e os poderes 
necessários para a prática dos atos abaixo identificados:

a) Assegurar a representação da UAc em eventos internos ou externos 
realizados em Angra do Heroísmo, por iniciativa própria ou em resultado 
de convites expressamente recebidos para o efeito;

b) Garantir e acompanhar a execução das orientações emanadas pelos 
órgãos de governo e coordenação da Universidade, no campo universi-
tário de Angra do Heroísmo;

c) Autorizar a realização de eventos de caráter público no campo uni-
versitário de Angra do Heroísmo, dinamizados pelas unidades orgânicas 
e serviços da UAc ou promovidos por entidades externas, garantindo o 
cumprimento do protocolo adequado a cada situação;

d) Avaliar as condições de saúde, higiene e segurança no trabalho, e garantir 
o registo atualizado dos fatores de risco, propondo medidas mitigadoras;

e) Coordenar as atividades de conservação e preservação das ins-
talações e dos espaços exteriores do campo universitário de Angra do 
Heroísmo;

f) Coordenar a manutenção e implementação dos planos de emergên-
cia, gerais e especiais, para a resposta a perigos naturais, tecnológicos 
e sociais;

g) Propor as ações e medidas de caráter transversal consideradas 
necessárias para o bom funcionamento das estruturas de ensino e/ou de 
investigação, assim como dos serviços de gestão e de outras estruturas 
localizadas no campo universitário de Angra do Heroísmo;

h) Propor e garantir a gestão eficiente e eficaz dos recursos humanos 
e materiais afetos à reitoria no campo universitário de Angra do Heroís-
mo, incluindo a administração do parque de viaturas e dos espaços 
comuns;

i) Promover e garantir o anúncio e a divulgação de eventos realizados 
na região, no continente ou no estrangeiro que envolvam a comunidade 
académica do campo universitário de Angra do Heroísmo, ao nível das 
páginas institucionais da UAc disponibilizadas através da Internet.

2 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes objeto da presente delegação, tenham sido entretanto praticados 
pelo delegado desde a data da sua nomeação.

20 de dezembro de 2016. — O Reitor, João Luís Roque Baptista 
Gaspar.

210115711 

 Despacho n.º 377/2017

Criação de Gabinetes de apoio à Reitoria
Considerando a aprovação dos novos Estatutos da Universidade dos 

Açores, homologados pelo Despacho Normativo n.º 8/2016, de 29 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 11 de 
agosto, e a necessidade de adequar a estrutura de gabinetes de apoio 
da Reitoria à nova orgânica da instituição, ao abrigo do disposto no 
artigo 78.º n.º 4 e no artigo 62.º dos referidos Estatutos:

1 — São criados os seguintes gabinetes de apoio à Reitoria:
a) Gabinete de Imagem, coordenado pelo Pró -Reitor para a Comu-

nicação, Imagem, Infraestruturas e Ambiente;
b) Gabinete de Relações Públicas e Comunicação, coordenado pelo 

Pró -Reitor para a Comunicação, Imagem, Infraestruturas e Ambiente;
c) Gabinete de Infraestruturas e Ambiente, coordenado pelo Pró -Reitor 

para a Comunicação, Imagem, Infraestruturas e Ambiente;
d) Gabinete de Planeamento e Qualidade, coordenado pela Vice-

-Reitora para a Área Financeira, Planeamento e Avaliação;
e) Gabinete de Engenharia de Software, coordenado pela Pró -Reitora 

para a Modernização Administrativa e Tecnologias de Informação e 
Comunicação;

f) Gabinete de Relações Externas, coordenado pela Pró -Reitora para 
as Relações Externas e Extensão Cultural.

2 — É revogado o Despacho Reitoral n.º 13313/2014, de 23 de ou-
tubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 3 de 
novembro.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

21 de dezembro de 2016. — O Reitor, João Luís Roque Baptista 
Gaspar.

210115509 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 9/2017
Por despacho de 28 de setembro de 2016, da Vice -reitora Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição do 
Reitor da Universidade do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com o Licenciado Eduardo 
Nuno Oliveira Morais da Silva, na categoria de assistente convidado, 
em regime de Tempo Parcial a 7,5 %, para o Departamento de Ciências 
Biomédicas e Medicina, da Universidade do Algarve, no período de 
01 de outubro de 2016 a 28 de fevereiro de 2017, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior universitário.

20 de dezembro de 2016. — O Administrador, João Rodrigues.
210121592 

 Contrato (extrato) n.º 10/2017
Por despacho de 12 de agosto de 2016, da Vice -reitora Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição do 


